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8. Gestão do conflito Homem/fauna bravia

A área onde está situado o PNQ é rica em fauna desde o passado (Smithers et al., 1976; Tello, 1986). Interacções entre humanos e animais selvagens não são novos, e a prova disso são os registos do comércio de marfim e de peles de animais que floresceu nos anos 1800; mas a frequência e a interpretação negativa destas interacções é muito recente. Historicamente, eventos severos de conflitos entre humanos e animais selvagens opuseram leões, leopardos e serpentes. Hoje, os eventos de conflitos envolvendo elefantes e humanos são dos de maior frequência e preocupação.

A evolução do conceito de conflito e das espécies envolvidas sugere ter havido na área algumas mudanças que dissiparam um tipo de conflito e favoreceram outros. Por exemplo, a distribuição clânica das povoações do passado e depois dos aldeamentos como resposta à progressão da luta armada entre os anos 60 e 70 contrastam com os novos aldeamentos criados em 1975. Tanto as políticas do governo colonial português, a guerra de libertação, a guerra civil entre 1980 e 1992, bem como as fraquezas de políticas públicas na protecção de biodiversidade depois da independência, reduziram os efectivos de animais selvagens na região, bem como em todo o País (Hatton et al., 2001).

Depois do fim da guerra entre FRELIMO e RENAMO em 1992, a ocupação desordenada do território dispersou cada vez mais os povoados/aldeias e áreas cultivadas, criando uma matriz de paisagem antrópica. Surgiram muitas aldeias e novas machambas pequenas dispersas contra as antigas e grandes herdades de colonos que se estendiam desde Pemba-Metuge a Quissanga.

Mas o término da guerra em 1992 trouxe o sossego para todos e favoreceu tanto o crescimento da população humana bem como da fauna selvagem. Por exemplo, a densidade humana dos distritos de Pemba-Metuge, Quissanga, Meluco e Macomia passaram de 3, 5, 3 e 10 respectivamente para 4.9; 9.51; 4.39 e 19.32 de 1928 a 2007. A área cultivada aumentou em Pemba-Metuge e em Macomia no mesmo período de 0.6 para 6.08 e de 1.5 para 4.19, respectivamente. Contudo, baixaram de 4 para 1.46 e de 4 para 1.83 em Quissanga e em Meluco, respectivamente entre 1928 a 2007.

A fauna selvagem, que à altura da independência e todo o período até 1992 se tornara escassa, reapareceu com os elefantes, búfalos e leões. Em breve, os elefantes tornaram-se comuns e os primeiros incidentes de danos nas machambas, ferimentos e mortes de pessoas e de gado começaram a ser registados.

À altura de criação do PNQ em 2002 viviam dentro do Parque cerca de 136,000 pessoas (INE, 1997). Acredita-se que existiam também cerca de 1.000 elefantes. Conflitos entre humanos e elefantes constituíam a face mais clara da atitude negativa das pessoas em relação a animais selvagens. Os elefantes destruíam bens humanos, feriam e matavam as pessoas, interferiam na vida social das pessoas impedindo-lhes de circular livremente, ir à escola; obrigavam as pessoas a cuidar das suas machambas durante todo o ciclo produtivo. Em alguns casos, os conflitos atingiam contornos políticos, inviabilizando alguma acção governativa dados os poucos benefícios que a presença de animais representava para as comunidades.

A população humana parece estar a crescer acima da média nacional alimentada pela aparente imigração positiva. No entanto, alternativas de emprego são escassas no PNQ. A dependência à terra e a recursos florestais não madeireiros bem como a pequenas criações de animais domésticos para o sustento das famílias residentes no seu interior é maior. Neste contexto sócio-económico complexo, pressões humanas directas e indirectas continuarão a aumentar e os conflitos também.

Estrategicamente, a conservação dos mamíferos existentes no PNQ só terá sentido e sucesso caso as perturbações induzidas pelo homem sejam controladas através de um gradiente da sua limitação na paisagem sem que a sobrevivência das pessoas seja afectada.

Como parte da Estratégia Nacional para a Mitigação dos conflitos (DNTF, 2009), nos últimos cinco anos, a Administração do PNQ e parceiros têm desenvolvido muitas acções para a mitigação dos conflitos entre humanos e fauna bravia (Tabela 8.1).

	Tabela 8.1 – Medidas estratégicas para a mitigação de conflito Homem e fauna bravia usadas em Moçambique e sua eficácia relativa observada, na sua aplicação no Parque Nacional das Quirimbas

	Método
	Descrição
	Aplicação no PNQ
	Eficácia observada

	Censo e monitoria da fauna
	Consiste no registo de ocorrência, distribuição e número de indivíduos de cada espécie.
	Sim
	

	Planeamento do uso da terra
	Consiste no zoneamento da área, indicação de zonas (blocos) destinados para cada actividade específica e asseguramento de que cada actividade é feita apenas na zona indicada. (ex. machambas em bloco; agricultura de conservação)
	Sim
	Muito eficaz

	Reassentamento da população humana
	Consiste na retirada de pessoas em zonas de alto risco para a ocorrência de conflito para outras consideradas seguras.
	Sim
	Eficácia temporária

	Translocação da fauna
	Consiste na retirada de animais selvagens de zonas consideradas inapropriadas para a sua protecção ou onde estes estejam a ser problemáticos.
	Não
	

	Categorização das áreas de conservação
	Consiste na alteração da categoria de uma área de conservação ou tornando-a mais natural, com menor intervenção humana ou, mais humanizada, onde o Homem conviva com a conservação. Num sentido ou noutro, depende dos problemas práticos que se pretenda resolver
	Não
	

	Construção de barreiras artificiais
	Consiste na colocação de uma barreira no limite entre áreas da ocorrência de animais de modo a garantir a ocorrência destes numa área restrita. Exemplo: vedação eléctrica
	Sim
	Eficácia de curta duração

	Acesso à água para o Homem e para a fauna bravia
	Consiste no provimento de fontes água para ambos através de abertura de furos e poços de água bem como bebedouros em áreas consideradas críticas
	Sim
	Eficaz

	Abates controlados de fauna bravia
	Consiste na eliminação física de animais selvagens quando os efectivos forem considerados acima do necessário para manter a integridade ecológica da sua população.
	Sim
	Ineficaz

	Sinalização de locais de risco
	Consiste na demarcação no terreno de zonas de maior concentração de animais selvagens ou que sejam sítios de travessia frequente destes.
	Sim
	Eficaz

	Criação de brigadas de abate
	Consiste na formação de grupos de fiscais que patrulhem a ocorrência de actividades não autorizadas em uma determinada área bem como protejam interesses das pessoas da acção de animais problemáticos.
	Sim
	Eficácia de curta duração

	Abates controlados de animais problemáticos
	Consiste em abates seleccionados de animais criteriosamente identificados como por exemplo os feridos por caçadores furtivos, feridos durante os afugentamentos
	Sim
	Eficácia de curta duração

	Afugentamento de animais e uso de métodos não letais
	Consiste na utilização de medidas de persuasão a animais selvagens considerados transgressores dos limites tolerados para a sua actividade. Exemplos: uso de armas de fogo e armas de piripiri.
	Sim
	Eficácia de curta duração

	Programas de gestão comunitária de fauna bravia
	Consiste na adopção de mecanismos que incentivem o suporte de conservação da fauna bravia por parte da comunidade local, tanto por sensibilização, participação directa como geração de benefícios tangíveis.
	Sim
	Eficaz


Em geral, tal como em todo o mundo, os resultados observados na aplicação dessas medidas continuam pouco eficazes (Tabela 8.2). Por um lado, crê-se na aplicação nem sempre criteriosa, mas por outro, a habituação que muitos animais desenvolvem para cada medida quando aplicada isoladamente.

	Tabela 8.2 – Avaliação da escala de aplicação e eficácia temporal das medidas contra os animais problemáticos

(Fonte: Hoare, 2001; Fernando et al., 2008)

	Métodos
	Escala de aplicação
	Eficácia temporal

	
	
	Curta
	Longa

	Guardas
	
	
	

	Guardas dormindo em estrados nos campos agrícolas
	m2/poucos km2
	
	?

	Espantalhos
	m2/poucos km2
	?
	

	Barulho na presença dos animais problemáticos
	
	
	

	Gritaria e batucadas
	m2/poucos km2
	(
	

	Barulhos com latas de metal ou objectos ruidosos
	m2/poucos km2
	(
	

	Fogo
	
	
	

	Fogueiras acesas nas periferias dos campos agrícolas
	m2/poucos km2
	(
	

	Fumo da queima das fezes secas dos animais
	m2/poucos km2
	(
	

	Queima de materiais que são atirados aos animais destruidores
	m2/poucos km2
	(
	

	Mísseis (exemplo, pedras, lanças) atiradas aos animais
	m2/poucos km2
	(
	

	Barreiras simples em troncos feitos em casa ou entre as árvores
	m2/poucos km2
	
	?

	Cordas das extraídas das árvores com latas nelas amarradas/campainhas/panos
	m2/poucos km2
	
	(

	Afugentamento
	
	
	

	Espingardas e armas de guerra disparadas nas proximidades dos animais
	Poucos km2/>100 km2
	(
	

	Archotes atirados aos animais problemáticos
	Poucos m/dezena m
	(
	

	Chamas nas proximidades dos animais problemáticos
	Poucos m/dezena m
	(
	

	Luzes apontadas aos animais destruidores
	Poucos m/dezena m
	(
	

	Abate dos animais problemáticos seleccionados
	
	
	

	Abate pelas autoridades responsáveis pela fauna bravia
	1 Indivíduo/grupos
	(
	

	Abate por terceira parte autorizada
	1 Indivíduo/grupos
	(
	

	Abate ilegal
	1 Indivíduo/grupos
	(
	

	Caçadores comerciais para o abate dos animais problemáticos
	
	
	

	Rendimentos para as comunidades locais
	1 Agregado/>100
	
	?

	Redução da população de animais
	
	
	

	Seleccionar uma proporção da população de animais
	1 Indivíduo/>100
	(
	

	Eliminar a população de animais
	1 Indivíduo/>100
	
	(

	Barreiras físicas
	m/<1 km
	
	

	Métodos convencionais de vedação (não electrificada)
	m/<1 km
	
	?

	Vedação eléctrica usando electricidade
	m a centena de km
	
	(

	Vedação eléctrica usando painéis solares e baterias de 12 volts
	m a centena de km
	
	(

	Esquema da vedação
	
	
	

	Vedações em volta de áreas de conservação de elefantes ou assentamentos populacionais
	m/<1 km
	
	(

	Vedações abertas e fechadas para repelir os animais dos assentamentos
	m/<1 km
	(
	

	Vedação em redor das áreas protegidas/área de conservação de elefantes

	m/<1 km
	
	?

	Repelentes e difusão de alarmes
	
	
	

	Repelentes olfactivos (baseados no cheiro)
	
	
	

	Fumo das sementes de piripiri sendo queimadas
	m/<1 km
	?
	

	Óleo com base no piripiri aplicado às barreiras
	Poucos km2/>100 km2
	
	?

	Repelentes auditivos baseados no som (ex. difusão de ruídos de pessoas)
	m/<1 km
	
	

	Mudança do uso da terra (< a concorrência espacial entre pessoas e animais)
	
	
	

	Reduzir assentamentos humanos nas áreas de animais
	100/>1000 km2
	
	(

	Transferir as actividades agrícolas para fora das áreas de animais
	100/>1000 km2
	
	(

	Reduzir o tamanho das áreas para cultivo
	10/>100 km2
	
	(

	Mudar a localização das áreas de cultivo
	
	
	

	Habitações e campos agrícolas na proximidade
	100/>1000 km2
	
	(

	Mudar o regime de cultivo
	
	
	

	Diversificar para mais tipos de culturas
	100/>1000 km2
	
	?

	Alterar a calendarização das colheitas
	100/>1000 km2
	?
	

	Criar ou garantir vias /corredores para a movimentação de animais
	100/>1000 km2
	
	?

	Garantir o acesso de animais e humanos às diferentes fontes de água
	100/>1000 km2
	
	(

	Redefinir os limites da área protegida
	100/>1000 km2
	
	?

	Designar nova área protegida
	100/>1000 km2
	
	?


Um cocktail de muitas medidas para a mitigação dos conflitos entre humanos e a fauna bravia tem sido sugerido (Tabela 8.3).

	Tabela 8.3 – Técnicas usadas para a mitigação de conflitos entre humanos e a fauna bravia

	Técnicas
	Descrição
	Vantagens
	Desvantagens

	Protecção de áreas agrícolas pelos camponeses
	Consiste na protecção de culturas através de praticas de queimadas controladas, uso de alarmes, armas e repelentes para afugentar os animais.
	Não possuem efeitos físicos prejudiciais de longa duração nos animais

Podem ser aplicados pelo ocupante da terra

São baratos e têm algum efeito

Baixa tecnologia para métodos baseados no piripiri pode ser produzida localmente
	Aumenta conflitos entre humanos e animais selvagens; pode ter efeitos negativos no comportamento dos animais, o que pode resultar em ferimentos e morte de humanos.

Para o fumo, a direção do efeito é dependente do vento

Vapores de irritação temporária às pessoas e outros animais selvagens caso se verifique uma exposição acidental
Efeitos difíceis de quantificar e avaliar

Pode requerer ‘condicionamento de aversão’ dos animais para associar o repelente às habitações dos humanos.

Animais problemáticos criam habituação aos vários métodos

Muitos métodos devem ser usados em combinação

Perigos para as pessoas usando métodos activos perto de animais

	Patrulhas usando veículos 
	É uma técnica de alto custo que consiste na protecção de culturas, requer pessoal dedicado, equipamento e um orçamento periódico
	Não causa danos significativos aos animais

Não fatal para os animais
	O uso de armas de fogo e equipamento pesado como escavadores pode levar à morte os animais; pode torná-los mais agressivos

Geralmente devem ser aplicados por pessoal qualificado

	Uso de barreiras
	Consiste na colocação de uma barreira no limite entre áreas da ocorrência de animais de modo a garantir a ocorrência restrita destes numa área. As barreiras podem ser físicas (cercas de arames, troncos) e cercas biológicas usando cactos e sisal e cercas psicológico (cercas eléctricas)
	Evita encontros e reduz o conflito entre humanos e animais selvagens

Podem ser uma solução mais permanente

Claramente demarcam o uso de terras podendo por isso ajudar na determinação de zonas ou na aplicação da lei
	O uso de barreiras faz com que os animais percam uma extensa área de forragem, fonte de água, o que podem conduzir ao declínio das populações de animais selvagens.

São de construção cara

Inúteis excepto se forem constantemente mantidos

Muito vulneráveis ao roubo de componentes vitais

Proibir as opções de uso da terra através da criação de divisões abruptas

	Culturas mais amarelas e sem sabor
	Tem como objectivo diminuir a atractividade de algumas áreas pelos animais, substituindo culturas consumidas por estes com as não consumidas (chá, café, tabaco)
	Reduz o conflito entre humanos e animais selvagens
	A conversão da vegetação natural em áreas agrícolas pode levar a perda do habitat com a consequente redução na densidade de animais

	Alimentação adicional
	Consiste no fornecimento de alimento altamente nutritivo.
	O fornecimento de alimento a longo prazo reduz o nível de conflitos entre humanos e animais selvagens
	O contacto frequente entre animais selvagens e humanos pode causar mais dados

	Abate dos animais problemáticos
	Consiste na identificação do animal problemático e na sua eliminação física
	Relativamente mais barato e fácil de aplicar

Efeito temporário
	Deve ser efectuado por pessoal qualificado

Actividade perigosa

Difícil de identificar com certeza os animais culpados

Pouco efeito dissuasor sobre os outros destruidores

	Translocação de elefantes
	Aplicado a machos adultos e agressivos através de imobilização baseada no uso de anestésico e uma arma de captura

Inclui identificação de indivíduo, captura, restrição, transporte e liberação
	A remoção de animais problemáticos nas áreas próximas a humanos pode contribuir para a sua conservação
	Uma maior remoção de machos não é aconselhável porque pode reduzir a variabilidade genética

	Zoneamento no uso de terra
	Consiste no zoneamento como estratégia efectiva no plano de uso de terra de modo a manter a integridade da fauna local
	O zoneamento no uso de terra evita o conflito entre humanos e animais selvagens

Potenciais soluções de CHFB a longo prazo

Melhoria da conservação de outras espécies selvagens e ecossistemas
	Requer esforços de longo prazo (o retorno do esforço é lento)

Requer habilidades organizacionais

É dispendioso

Requer apoio do governo a todos os níveis

Requer políticas e legislação apropriadas


Cada uma das medidas apresenta algumas desvantagens e, a eficácia fica dependente da aplicação combinada, uma vez que um conjunto de factores pode influenciar a tolerância para que um evento de encontro entre humanos e animais selvagens seja considerado conflito (Tabela 8.4).

	Tabela 8.4 – Factores que influenciam a tolerância local a animais problemáticos; as que se aplicam aos elefantes aparecem em negrito (Fonte: Hoare, 2001; Naughton-Treves & Treves, 2005).

	<Aumento da tolerância
	Redução da tolerância>

	Factores sócio-económico

	Abundante
	Disponibilidade de terra
	Rara

	Abundante, não onerosa
	Disponibilidade de mão-de-obra
	Rara, onerosa

	Baixo
	Investimento em capital e mão-de-obra
	Alto 

	Vários
	Fontes alternativas de rendimento
	Nenhuma

	Variado, não regulado
	Estratégias de subsistência
	Estreitas, reguladas

	Pequeno
	Tamanho do grupo de discussões
	Grande

	Subsistência
	Tipo de cultura danificada
	Cultura de rendimento ou de subsistência

	Comunidade, grupo
	Unidade social absorvendo a perda
	Indivíduo, família

	Baixo
	Perigo potencial da peste
	Alto

	Alto
	Valor comercial da peste
	Baixo

	Factores ecológicos

	Pequeno
	Tamanho da peste
	Grande

	Precoce
	Período da incursão relativamente à colheita
	Tarde

	Solitário
	Tamanho do grupo das pestes
	Grande

	Críptico
	Características dos danos
	Óbvio

	Estreito, uma cultura
	Preferência da cultura das pestes
	Qualquer cultura

	Somente as folhas
	Partes das culturas danificadas
	Fruta, tubérculo, grão, núcleo

	Diurno
	Período circadiano das incursões
	Nocturno

	Auto-limitado
	Estragos às culturas por incursão
	Sem limites

	Rara
	Frequência das incursões
	Crónica

	<Aumento da tolerância
	Redução da tolerância>


No PNQ, problemas relacionados com a fauna bravia (Figura 8.1) e especificamente com o elefante (Figura 8.2) têm constituído a razão principal da atitude negativa da população local para a conservação.

	Figura 8.1 – Índice de conflito entre humanos e fauna bravia (número de espécies problemáticas reportadas pelos entrevistados em 2005/total de casos reportados por cada espécie no PNQ)
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Os fundamentos chaves para mitigar correctamente o conflito entre humanos e fauna bravia dependem de prevenção de encontros entre as espécies através de um zoneamento do espaço comum. Em áreas onde o zoneamento não possa restringir a mobilidade de ambos devido à necessidade de recursos aí presentes como a água, algumas medidas de mitigação reactiva podem ser aplicadas para regular. Contudo, medidas reactivas são muito dependentes da gestão de informação de presença de animais problemáticos e existência de uma unidade de reacção equipada com os meios e conhecimentos adequados.

Há muitas experiências reactivas no PNQ. Elas devem estar alinhadas com o plano de zoneamento segundo linhas estratégicas de mitigação de conflitos. A primeira será á implementação efectiva do zoneamento; a segunda será á aplicação de um gradiente de medidas específicas nas proximidades dos limites das zonas de protecção total terrestre (Blocos A, B e C). Este gradiente iniciaria, conforme o Plano de Zoneamento, por estabelecimento de zonas de uso específico em volta (quando for possível) dos blocos A, B e C. Nestas zonas bem como na zona tampão, seriam encorajadas actividades amigas de conservação com a participação das comunidades locais (veja o Capítulo 6).

A seguir, seriam criadas zonas de transição onde se encoraja o fomento de culturas de importância para as comunidades, mas que representem pouca atractividade para os animais. Finalmente, seriam as zonas agrícolas propriamente ditas, onde sejam demarcadas as machambas em bloco. Nestas zonas, seriam implementadas as medidas de mitigação reactivas activas, que muitas delas têm sido implementadas pelo PNQ. Células reactivas ao controle de animais problemáticos poderiam ser escaladas para as zonas de concentração maior de interesses humanos. Essas células seriam o desdobramento das regiões A, B e C de fiscalização, designadas para cada bloco A, B e C de protecção total com tarefas específicas de controlo de animais problemáticos (veja o Capítulo 6 e Tabelas 8.5 e 8.6 para o detalhes).
	Figura 8.2 - Número de machambas destruídas por elefantes no PNQ nas campanhas agrícolas de 2005 e 2006
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	Tabela 8.5 – Bases estratégicas para a mitigação do conflito Homem-fauna bravia no PNQ

	Princípios orientadores
	Opções estratégicas
	Procedimentos
	Observações

	Primeiro: prevenção
	Separação entre assentamentos humanos, agricultura e bens humanos da fauna bravia
	Zoneamento do PNQ

Zona de Protecção Total

Zonas de Uso Especifico

Zonas de Desenvolvimento Comunitário

Zona Tampão com uma extensão de dez (10) km ao redor dos actuais limites do PNQ.


	O sucesso deste zoneamento depende de boa coordenação entre todos os parceiros. As autoridades distritais, a AGA KHAN, KULIMA e o parque devem direccionar cada actividade para o bloco adequado. Com este alinhamento ganhará a conservação e o desenvolvimento da população local.

	Segundo: coordenação
	Aplicação de um gradiente de medidas específicas
	Actividades amigas da conservação (aquelas cuja implementação não entram em conflito com a conservação) com a participação das comunidades locais

Actividades cinegéticas

Tampão de culturas

Blocos de Zonas agrícolas

Programas comunitários de defesa de bens. 
	As zonas de Muaguide e à volta de Meluco são de alto risco para os conflitos (Figuras 8. 1 & 8.2. Uma opção de mitigação poderia ser o estabelecimento de vedação elétrica à volta de interesses humanos das duas áreas. Tal opção poderia ser igualmente considerada para alguns blocos (sobretudo B) que se encontra numa matriz de interesses humanos. Mesmo havendo patrulhamento por unidades especiais, espécies crípticas continuarão a ser problemáticas. Por isso, o treino em métodos tradicionais de mitigação de conflito deverá ser feito. A aplicação é só eficaz àescala pequena do agregado familiar.

	Terceiro: reacção
	Criação de unidades reactivas
	Células reactivas treinadas para:

Afugentamento

Abate de animais problemáticos


	Apesar de se esperar alguma eficácia, a reacção funciona bem para algumas espécies. Animais de grande porte tendem a ser contrariados por estas medidas do que os de pequeno porte. Por causa disso, uma Unidade PAC (Unidade de Controle de Animais Problemáticos) constituída por células móveis A, B e C (conforme os blocos) deverá ser criada. Cada célula PAC actuará à volta da linha divisória de cada bloco com os interesses humanos e previnerá que animais se escapem para a zona de desenvolvimento comunitário. As células móveis têm desdobramento para agentes comunitários PAC, indicados para cada comunidade da sua área de actuação. Cada célula PAC estará sediada no respectivo bloco e será dirigida por um supervisor. Cabe a esta célula, implementar a estratégia de mitigação de conflito na área respectiva, reportar todos os incidentes de conflitos ao chefe da unidade PAC central e ao distrito ao qual a área subentende.

	Quarta: educação ambiental
	Desenvolvimento de programas de consciencialização ambiental 
	Programas orientados para as comunidades visando:

Demonstrar o valor económico da natureza em geral e da fauna em particular

Divulgar os resultados de pesquisas aplicadas realizados no parque

Incentivar clubes de amigos de espécies emblemáticas
	São cruciais programas de explicação dos ganhos positivos que derivam da natureza (por exemplo os 20% que são destinados às comunidades; como as comunidades podem tirar proveito das actividades cinegéticas; a importância de cobertura vegetal/florestal para a existência de água e de sequestro de carbono; a ligação mangal-recursos marinhos, etc.). As comunidades necessitam de aprender de boas práticas obtidas em outras aldeias na mitigação de conflito e mesmo dos resultados da monitoria.


Tabela 8.6 Actividades de mitigação de conflito entre humanos e fauna bravia a ser implementadas nas zonas de Protecção total; de uso específico; de desenvolvimento comunitário e na zona tampão.

	Zona
	Actividade reguladas/licenciadas
	Actividade não permitidas
	Actividades de mitigação de conflito

	Zonas de Protecção Total


	Actividades ecoturísticas não extractivas, e.g. safari a pé, safari de carro, observação de aves (bird-watching), fotografia, natação, navegação, mergulho (scuba-diving e snorkeling)

Actividade de maneio (pelo staff do PNQ)

Instalação de estabelecimentos ecoturísticos (pendente AIA de Categoria A) através de emissão de Licença Especial

Pesquisa científica através da emissão de Credencial
	Todas as actividades não expressamente incluídas entre as actividades reguladas e licenciadas, incluindo a pesca desportiva e a caça desportiva
	Assegurar o cumprimento do plano de zoneamento

Não há actividades de mitigação de conflito



	Zona de Uso Especifico


	Actividades ecoturísticas não extractivas, e.g. safari a pé, safari de carro, observação de aves (bird-watching), fotografia, natação, navegação, mergulho (scuba-diving e snorkeling)

Actividade de maneio (pelo staff do PNQ)

Extracção sustentável de recursos florestais não madeireiros, e.g. frutos silvestres, cogumelos, plantas medicinais, etc.

Pesquisa científica através de emissão de uma Credencial

Instalação de estabelecimentos ecoturísticos (pendente AIA de Categoria A) através de emissão de Licença Especial

Extracção comunitária de madeira para uso local e para transformação em produtos concluídos (carpintaria)

Extracção sustentável de mangal

Extracção comunitária de pedras para construção

Caça de subsistência e para cerimonias/medicamentos tradicionais
	Todas as actividades não expressamente incluídas entre as actividades reguladas e licenciadas e em particular:

Caça desportiva (turismo cinegético)

Extracção comunitária de madeira bruta (i.e. toros) para comercio

Agricultura extensiva e intensiva

Exploração madeireira

Exploração de recursos minerais

Estabelecimentos industriais de media e grande escala

Habitação e assentamentos humanos

Caça com arma de fogo, ratoeiras e queimadas
	Limitar a entrada de humanos

Adoptar medidas de aproveitamento económico dos recursos 

	Zona de Desenvolvimento Comunitário


	Actividades ecoturísticas não extractivas, e.g. safari a pé, safari de carro, observação de aves (bird-watching), fotografia, natação, navegação, mergulho (scuba-diving e snorkeling)

Actividade de maneio (pelo staff do PNQ)

Agricultura de subsistência e criação de gado

Pesca artesanal usando as artes recomendadas e respeitando as espécies protegidas na legislação aplicável e no presente plano de maneio

Extracção sustentável de recursos florestais não madeireiros

Desenvolvimento de infra-estruturas sociais

Instalação de estabelecimentos ecoturísticos (pendente AIA de Categoria A) através de emissão de Licença Especial

Pesquisa científica através de emissão de uma Credencial

Caça de subsistência e para cerimonias/medicamentos tradicionais

Extracção comunitária de madeira para uso local e para transformação em produtos acabados (carpintaria)

Extracção comunitária de pedras para construção

Estabelecimentos industriais de pequena e micro dimensão, pendente a aprovação do AIA de Categoria A
	Caça desportiva (turismo cinegético)

Exploração madeireira

Exploração de recursos minerais

Estabelecimentos industriais de média e grande dimensão

Pesca industrial e semi-industrial

Pesca de todas as espécies de: baleias, golfinhos, tubarões, raias, tartarugas marinhas, sejam estas protegidas na legislação ou/e no presente Plano de Maneio

Caça com arma de fogo, ratoeiras e queimadas

Construção de habitações por pessoas não residentes no PNQ
	Massificar a utilização dos métodos tradicionais de mitigação dos conflitos

Limitar a entrada de animais selvagens

Caso se justifique, remover animais que tiverem entrado
Adoptar medidas de uso económico de certas espécies

Adoptar medidas de suporte das famílias em caso de morte de pessoas devido à fauna

Incentivar algumas práticas tradicionais de cultivo

Incentivar a agricultura de conservação

Adoptar as machambas em bloco

Implementar programas de educação pró-ambiente



	Zona Tampão


	Actividades ecoturísticas não extractivas, e.g. safari a pé, safari de carro, bird-watching, fotografia, natação, navegação, mergulho (scuba-diving e snorkeling) e a pesca desportiva

Actividade de maneio (pelo staff do PNQ)

Pesquisa científica através de emissão de uma Credencial

Agricultura de subsistência e criação de gado

Desenvolvimento de infra-estruturas sociais

Habitação

Instalação de estabelecimentos ecoturísticos (pendente AIA) através de emissão de DUAT

Pesquisa científica através de emissão de uma Credencial

Pesca artesanal usando as artes apropriadas e respeitando as espécies protegidas na legislação aplicável e no plano de maneio

Extracção comunitária de madeira para uso local e para transformação em produtos acabados (carpintaria)

Extracção sustentável de recursos florestais não madeireiros

Caça desportiva (turismo cinegético)

Pesca desportiva

Extracção comunitária de pedras para construção

Exploração mineira de pequena escala

Exploração madeireira
	Assegurar o cumprimento do plano de zoneamento

Exploração mineira de grande escala

Pesca industrial e semi-industrial

Pesca de todas as espécies de: baleias, golfinhos, tubarões, raias, tartarugas marinhas, sejam estas protegidas na legislação ou/e no presente Plano de Maneio

Caça com arma de fogo, ratoeiras e queimadas

Estabelecimentos industriais (de media e grande escala) que prejudiquem o meio ambiente e a conservação
	Assegurar o cumprimento do plano de zoneamento

Patrulha e afugentamento de animais

Implementar o cultivo de culturas não palatáveis para a fauna

Implementar medidas de controle letal

Implementar a utilização de barreiras físicas
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� Equipamento de vedação propriedade e sob manutenção das autoridades responsáveis pela fauna bravia.


� Para o cálculo deste índice foram consideradas as seguintes espécies: elefante, macaco, porco, rato, búfalo, caracol, pássaro, leão, leopardo, crocodilo, insetos, hiena, cobras, raposa e javali (Ntumi et al., 2005). Nesta figura, estão igualmente indicados os assentamentos humanos, os pontos de água permanente existentes no parque bem como as diferentes zonas terrestres de proteção conforme o plano de zoneamento proposto pelo PNQ no Presente Plano de Maneio.


� Os dados são cumulativos e referem-se às duas estações e dia e noite. Nesta figura, estão igualmente indicados os assentamentos humanos, os pontos de água permanente existentes no parque bem como as diferentes zonas terrestres de proteção conforme ao plano de zoneamento proposto pelo PNQ no Presente Plano de Maneio.
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